MOÇÃO Nº 58,                                  

de 2003

Considerando que o Brasil apresentou proposta no Conselho de Direitos Humanos da Organização das Nações Unidas (ONU), reunido em Genebra, no dia 25 de abril de 2003, sobre o alargamento do conceito de discriminação defendido pela organização, de modo a incluir nele a discriminação fundada na orientação sexual.

Considerando que  mais de 70 países proíbem a homossexualidade, punindo com penas como a prisão, a flagelação pública e a morte. Em sete nações, as relações entre pessoas do mesmo sexo são punidas com a execução. Os países que aplicam a pena capital à homossexualidade são a Tchetchênia, o Irã, o Iraque, a Mauritânia, a Arábia Saudita, o Sudão e o Iêmen.

Considerando que a proposta apresentada pelo Brasil, a primeira resolução desta natureza na história das Nações Unidas, foi apoiada pelo Canadá, pela África do Sul e pela União Européia.

Considerando que A International Gay and Lesbian Human Rights Commission descreveu a proposta de resolução como «uma oportunidade histórica para promover as questões relativas a LGBT [Lésbicas, Gays, Bissexuais e Transsexuais] no domínio do direito internacional dos direitos humanos».

Considerando que a medida beneficiaria milhões de gays e lésbicas ao redor do planeta, já que a simples proibição de discriminação em razão do sexo do ser humano  prevista na Declaração Universal condena o preconceito apenas com relação a homens e mulheres, sem aprofundar este conceito em termos de orientação sexual. 

Considerando, por fim,  que a resolução «exorta todos os Estados a promoverem e protegerem os direitos humanos de todas as pessoas, independentemente da sua respectiva orientação sexual» e solicita ao Alto-Comissário para os Direitos do Homem «que preste a devida atenção às violações dos direitos humanos fundadas na orientação sexual». Ela «expressa a sua profunda preocupação pela ocorrência, por todo o mundo, de violações dos direitos humanos contra as pessoas com fundamento na sua orientação sexual».


Pelo exposto, A Assembléia Legislativa do Estado de São Paulo, nos termos do artigo 154, da XI Consolidação do Regimento Interno,  apela para o Exmo. Sr. Presidente da República, Luiz Inácio Lula da Silva a fim de que, utilizando-se de todos os mecanismos de que dispõe, fundamentalmente do Ministério das Relações Exteriores,  continue a propugnar  pela aprovação da resolução sobre o alargamento do conceito de discriminação defendido pela Organização das Nações Unidas (ONU), de modo a incluir nele a discriminação fundada na orientação sexual.





        


 Sala das Sessões, em 15/5/2003

a) RENATO SIMÕES
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